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ATA DA zla REUNIÃO ORDINÁRIA DA 
COMISSÃO DE DIREITO CRIMINAL DA 
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL — 
SEÇÃO DE GOIÁS, NO EXERCÍCIO DE 
2016, REALIZADA EM 08/09/2016. 

Aos oito dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezesseis (08/09/2016), às 
dezessete horas (17h), na Sala de Reuniões da OAB/GO, foi instalada a zr Reunião 
Ordinária da Comissão de Direito Criminal da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de 
Goiás, no exercício de 2016, sob a Presidência do  Dr.  Henrique Rogério da Paixão. 
Estiveram presentes: Conforme lista de presença anexa Justificou ausência: Gean 
Karlos, Ana Flávia Machado, Cláudio Rocha, Reginei Ferreira, Tatiane  Roberta,  Murilo 
Emos, Thiago Rocha, Paulo Cézar, Silvio Hidelci,  Romero  Ferraz e Maísa Lima. 1. 
VERIFICAÇÃO DE QUORUM E ABERTURA. Verificada a existência de quorum, o 
Presidente  Dr.  Roberto Serra da Silva Maia declarou aberta a reunião. 2. LEITURA, 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO REALIZADA EM: a ata da 
presente reunião será aprovada na próxima sessão. 3. COMUNICAÇÕES DA 
PRESIDÊNCIA: 3.1. Julgamento do procedimento aberto pelo  Dr.  Sílvio solicitando 
providências em processo de sua autoria — aprovado por maioria o voto do Relator, com a 
ressalva de solicitação de acompanhamento do presente pleito por membro da respeitável 
Comissão de Direitos Humanos, a ser apontado e designado pela mesma. 3.2. Resultado da 
reunião com a cúpula do Sistema Prisional, Criação de Salas de Apoio aos Advogados 
pelo Sistema Prisional; Extinguir a limitação de horário de visita de cliente 
(principalmente nos dias de COBAL); Horários de visitação estabelecidos pelos 
agentes.; Internalização da campanha de valorização dos advogados criminalistas nos 
órgãos de execução penal — Com a palavra  Dr.  Cristóvão Jesus Luis Esteves, 
comunicou das tratativas sobre a construção da sala de estado maior com negociações 
promovidas pela CDP. Após isso, Dra.  Danielle  Andrade Gonçalves de Almeida pediu a 
palavra para narrar caso de abuso no sistema penitenciário, quando o agente penitenciário 
tentou sacar uma arma em seu desfavor. Na sequência,  Dr. Alex  Neder (Presidente da 
ABRACRIM) apresentou a necessidade de representação nesse caso para se apurar quem é 
o agente mediante analise do circuito interno.  Dr. Alessandro  Gil (Vice Presidente), por 
sua vez, aponta a necessidade de adaptação da gestão penitenciária desse novo 
momento, onde as providências podem ser tomadas de modo mais severo, pois temos 
à nossa disposição um conjunto de tecnologias que nos permitem registrar as 
arbitrariedades. PRONUNCIAMENTOS:  Dr.  Danilo Vasconcelos (Vice Presidente 
da CDP), iniciou as conversações com o sistema penitenciário, onde ponderou que a 
demanda específica de local destinado aos advogados deve ser conciliada com os 
custos dessa implementação, concluindo pela criação de uma sala, cujo local já foi 
destinado a OAB, ou incremento da sala já existente. Alerta que na Central de 
Flagrantes esta sala já existe, todavia que é necessário cuidado para que não seja 
utilizada por alguns profissionais como estabelecimento privado, utilizando-se da 
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estrutura cedida para a coletividade dos advogados como meio de irromper com a 
ética profissional alcançando objetivo avesso ao desejado. Não se trata sala de 
atendimento, mas sala de apoio.  Dr. Alex  Neder (Presidente da Abracrim) reitera, 
apresentando pedido para que anunciemos ferramentas que coíbam essas práticas. 
Dra. Alessandra Nardini discorreu sobre possível limitação do uso da sala por 
número de dias durante a semana, inclusive da necessidade de sala na CPP e na 
Triagem.  Dr.  Roberto Rodrigues indica que os contornos financeiros devem ser 
levados em consideração, por isso deveria existir local adequado e estruturado na 
Triagem onde a demanda é maior, segundo já anunciado pelo vice presidente da 
CDP.  Dr.  Adriano apresenta a necessidade de se punir os profissionais que usem a 
sala de apoio como sala de atendimento, utilizando-se o advogado muitas vezes de 
assessores ou estagiários.  Dr.  Ronaldo alertou sobre a doação de 780 livros e que 
estas obras foram subutilizadas. A sala atual, não atende, nas palavras da  Dr.  
Alessandra Nardini, pela ordem, apresenta a necessidade de duas salas, o que 
garantiria a advocacia o prestígio que merece e resguardaria a maioria dos 
advogados independentemente da demanda: se relacionada à CPP ou a Triagem.  Dr.  
Lindomberto discorreu que em Rio Verde há problemas maiores do que a mera 
captação, como a captação por intermédio dos próprios funcionários do sistema 
penitenciário que restringem a escolha do advogado ao alertar ao preso que tal ou 
qual advogado teria maior acesso e facilidade.  Dr.  Balbino Laurindo Ribeiro dos 
Santos, requer amparo da OAB em relação ao entorno de Brasília e requer 
providências, igualmente a Central de Flagrantes onde um número expressivo de 
advogados que agem de modo antiético abordando todos que chegam ao local e 
assediando-os quando muitas vezes já possuem advogado constituído, vendendo 
facilidades irreais; Apresenta também a conduta do advogado pertencente a esta 
comissão, Sr. Walney da Cunha, exigindo a expulsão deste membro. Dra. Márcia 
(Secretária da CDP) anuncia que medidas enérgicas vem sendo tomadas em prol da 
advocacia e contra estes que atuam de modo a contrariar os predicados essenciais 
para o exercício digno da advocacia. 3.3 Movimento em Defesa da Advocacia 
Criminal (pontos debatidos em Brasília);  Dr.  Henrique Rogério da Paixão afirma que 
esse movimento é de valorização e que por meio dele esta também anunciado um 
evento em Goiânia, intitulado "Encontro da Advocacia Criminal 2016".  .Dr. 
Alessandro  Gil afirma que essa campanha é um eco nacional em reflexo do ato de 
Brasília, onde um dos pontos mais debatidos foram as quebras de sigilo promovidas 
em grandes operações policiais e que irão repercutir sobremaneira na advocacia 
criminal e no direito de defesa. 3.4 Divulgação da Lei n°. 13.245 e sua aplicabilidade 
direta entre os delegados e demais membros da categoria — A Presidência requer 
sugestões objetivando determinar providências para ser realizado um termo de 
ajustamento de conduta para promover a subserviência dos servidores Delegados aos 
comandos normativos.  Dr.  Tiago requer reunião com as polícias investigativas, 
levando em consideração as consequências drásticas da inobservância desta lei, como 
por exemplo a própria declaração de nulidade dos atos até então praticados.  Dr.  
Reginci, requer que nos cursos de formação de servidores públicos, conste como disciplina 
as prerrogativas do advogado.  Dr  Rander requer que seja inserta da de Abuso de 
Autoridade a violação as prerrogativas. 3.5 Trabalho a ser desenvolvido junto ao 

4 



===.51WinnoW.,5 

N.SEQ 
ATA 

  

N.SEQ-086 Versão 08— Aprovado em 0410212015— Pagina 1 de 1 

judiciár o quanto ao tratamento que eles vem dispensando ao advogado criminal - 
desrespeito, indiferença, equiparação ao cliente; - questão prejudicada para sessão 
seguinte. 3.6 Propositura de uma Ação por parte da Instituição OAB em desfavor do 
Estado pleiteando o pagamento em regime de Urgência das famosas UHDs 
(viabilidade de discussão do tema) — Sugestão de que solicite à Presidência da 
OAB/GO providências para o recebimento. Realizada votação sobre a sugestão e por 
maioria concluiu-se pela feitura de memorando onde esta inserta a autorização da 
Comissão para promoção de ação em desfavor do estado. 3.7 Pedido de Providências 
do  Dr.  Cristóvão: Conselho Nacional de Justiça x Corregedoria: Sugestão de criação 
de um Conselho Estadual de Justiça, bem como pede providencias quanto a ação de 
execução alimentícia. A relatoria desse procedimento foi solicitada pela  Dr.  Karina 
Bueno Timachi (Secretária Adjunta) que é membro desta Comissão; como também da 
Comissão do Direito de Família, Sucessões desta respeitável instituição. A relatoria foi 
concedida pelo Presidente  Dr.  Henrique Rogério da Paixão. 4. ORDEM DO DIA. 4.1. 
Expedientes: 4.1.1 Expediente: 414376. Requerente: Karina Bueno Timachi. 4.2. 
Processos com julgamento iniciado: Nenhum 4.3. Processos com julgamento adiado: 
4.4. Julgamento de Processos/pauta do dia: 4.4.1 Conhecimento: 4.4.2. Julgamento: 
4.4.2.1 Processo n° 2016/07107. Requerente: Silvio Hideki Nishi Relator:  Karim  Bueno 
Timachi. Processo com a relatora que conclui pelo recebimento e processamento do 
presente feito, outrossim que se nomeie membro da Comissão de Direito 
Constitucional e da Comissão de Direito Humanos. 5. COMUNICAÇÕES DOS 
PRESENTES: 5.1.  Dr.  Roberto solicitou microfones nas Câmaras.  Dr.  Lindomberto 
Moraes da Silva destacou que é necessário provocar a presidência da Subseção de Rio 
Verde para identificar quais as providências que foram tomadas em relação a advogada 
Alessandra Alves de Oliveira.: Redesignar como relator  Dr.  Reginei Ferreira de Souza 
Santiago, sobre as "10 Medidas Contra Corrupção", designação do  Dr.  Silvio Hideki Nishi 
como relator do procedimento acerca do "Acordo de Cooperação Técnica firmado entre 
TJ/GO e o  MP  Federal e do termo de cooperação técnica firmado entre TJGO e o MPE" 6. 
ENCERRAMENTO. Nada mais havendo para ser relatado, eu, Karina Bueno Timachi, 
Secretária Adjunta da Comissão de Direito Criminal digitei, lavrei a presente ata que lida e 
aprovada, será assinada por mim. 

andro Gil 
Vice-presidente da Comissão de Direito Criminal 
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